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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCISCO BEZERRA DA SILVA
AGRAVANTE : GERALDO LUIZ DE FRANCA
AGRAVANTE : TITO MARQUES DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : FRANCISCO OTAVIO DA SILVA
ADVOGADO : VIVIANE SANTOS DE SÁ E SOUZA - RN003965
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MILITARES DA RESERVA. AUSÊNCIA 
PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISPOSITIVO LEGAL 
INAPTO A MODIFICAR O ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 284 
DO STF. INEXISTÊNCIA DE DECADÊNCIA.  ATO ILEGAL.
1. Trata-se, na origem, de Apelação interposta contra sentença "que julgou improcedentes os 
pedidos formulados por militares da reserva remunerada do Comando da Aeronáutica, 
pretendendo o restabelecimento dos valores correspondentes ao posto de Segundo Tenente".
2. A indicada afronta ao art. 2°, parágrafo único, XIII, da Lei 9.784/1999 e ao art. 1° da Lei 
8.443/1992 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre 
esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, 
a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. Quanto à violação ao art. 1° da Lei 12.158/2009, o TRF consignou que as benesses criadas 
pela norma já eram recebidas pelos recorrentes. Além disso, eles explicitamente alegaram que 
"não estão requerendo promoção para posto superior, se trata de percepção de proventos um 
posto acima." Portanto, não poderiam ter combatido o citado dispositivo legal, pois ele prescreve 
o direito dos militares do quadro de Taifeiros às graduações superiores.
4. Dessa forma, os recorrentes impugnaram dispositivo legal inapto para modificar o resultado da 
demanda. Considerando-se a deficiência das razões recursais do Recurso Especial, vê-se que 
incide sobre a hipótese, por analogia, a Súmula 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
5. Quanto ao mérito, não houve decadência do direito de a Administração Pública anular os seus 
próprios atos, visto que o STJ entende ser possível a interrupção do prazo decadencial com base 
no art. 54, § 2º, da Lei 9.784/1999, desde que haja ato concreto, produzido por autoridade 
competente, em prol da revisão do ato administrativo identificado como ilegal.
6. O Tribunal de origem, soberano na análise do contexto fático-probatório produzido nos autos, 
assentou que os recorrentes "tiveram acesso à inatividade assegurada pela MP 2.215-10/2001, 
portanto não se pode alegar infringência a essa norma, pois os seus benefícios foram 
concedidos".
7. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2.041.287 - RN 
(2022/0377952-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCISCO BEZERRA DA SILVA 
AGRAVANTE : GERALDO LUIZ DE FRANCA 
AGRAVANTE : TITO MARQUES DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : FRANCISCO OTAVIO DA SILVA 
ADVOGADO : VIVIANE SANTOS DE SÁ E SOUZA  - RN003965 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste Relator, que não conheceu do 

Recurso Especial, com fulcro nos enunciados das Súmulas 211 do STJ e 284 do 

STF.

Os agravantes afirmam, após longo preâmbulo, que do Recurso 

Especial se poderia conhecer, uma vez que foram combatidos todos os 

impedimentos impostos pela decisão recorrida (fl. 878, e-STJ).

Aduz que houve decadência (fl. 880, e-STJ).

Pugnam pela reconsideração da multa aplicada (fl. 884, e-STJ).

A União, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MILITARES DA 
RESERVA. AUSÊNCIA PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DISPOSITIVO LEGAL INAPTO A MODIFICAR O 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 284 DO STF. 
INEXISTÊNCIA DE DECADÊNCIA.  ATO ILEGAL.
1. Trata-se, na origem, de Apelação interposta contra sentença "que julgou 
improcedentes os pedidos formulados por militares da reserva remunerada do 
Comando da Aeronáutica, pretendendo o restabelecimento dos valores 
correspondentes ao posto de Segundo Tenente".
2. A indicada afronta ao art. 2°, parágrafo único, XIII, da Lei 9.784/1999 e ao 
art. 1° da Lei 8.443/1992 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito 
da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. Quanto à violação ao art. 1° da Lei 12.158/2009, o TRF consignou que as 
benesses criadas pela norma já eram recebidas pelos recorrentes. Além disso, 
eles explicitamente alegaram que "não estão requerendo promoção para posto 
superior, se trata de percepção de proventos um posto acima." Portanto, não 
poderiam ter combatido o citado dispositivo legal, pois ele prescreve o direito 
dos militares do quadro de Taifeiros às graduações superiores.
4. Dessa forma, os recorrentes impugnaram dispositivo legal inapto para 
modificar o resultado da demanda. Considerando-se a deficiência das razões 
recursais do Recurso Especial, vê-se que incide sobre a hipótese, por analogia, a 
Súmula 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
5. Quanto ao mérito, não houve decadência do direito de a Administração 
Pública anular os seus próprios atos, visto que o STJ entende ser possível a 
interrupção do prazo decadencial com base no art. 54, § 2º, da Lei 9.784/1999, 
desde que haja ato concreto, produzido por autoridade competente, em prol da 
revisão do ato administrativo identificado como ilegal.
6. O Tribunal de origem, soberano na análise do contexto fático-probatório 
produzido nos autos, assentou que os recorrentes "tiveram acesso à inatividade 
assegurada pela MP 2.215-10/2001, portanto não se pode alegar infringência a 
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Superior Tribunal de Justiça

essa norma, pois os seus benefícios foram concedidos".
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 21.8.2023.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Apelação interposta contra sentença "que 

julgou improcedentes os pedidos formulados por militares da reserva remunerada do 

Comando da Aeronáutica, pretendendo o restabelecimento dos valores 

correspondentes ao posto de Segundo Tenente".

A indicada afronta ao art. 2°, parágrafo único, XIII, da Lei 9.784/1999 

e ao art. 1° da Lei 8.443/1992 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não 

emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de 

Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição 

de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A propósito:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PLANO APROVADO. ADQUIRENTE DE UNIDADE 
IMOBILIÁRIA. ATÉ O MOMENTO, FORMALMENTE, NÃO CONSTA 
COMO CREDOR DAS RECUPERANDAS. INCLUSÃO QUE DEVE SER 
OBJETO DE IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. NECESSIDADE DE 
ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE DISTRATO. DISCUSSÃO EM 
SEDE PRÓPRIA. EMPREENDIMENTO SUJEITO A PATRIMÔNIO DE 
AFETAÇÃO. PLANO CONTÉM PREVISÃO DE CREDORES 
FUTURAMENTE OPTAREM SOBRE O MODO DE PAGAMENTO DE 
SEUS CRÉDITOS. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
LEGALIDADE DOS ÍNDICES DE JUROS PREVISTOS (TR E IPCA). 
PRAZO DE SUPERVISÃO JUDICIAL PRORROGADO ATÉ QUE FINDA 
A CARÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. PRETENSÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS 
COMO VIOLADOS. SÚMULA 211 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda 
que implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as 
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Superior Tribunal de Justiça

teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que 
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal (Súm.211/STJ).

2. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a reinterpretação de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.641.123/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 30/4/2021).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE ÁGUA. CONDOMÍNIO. ILEGALIDADE DA COBRANÇA DA 
TARIFA MÍNIMA, MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS. 
APONTADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
INCONFORMISMO. ALEGADA INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 6°, IV E 
VI, 39, I, V E X E 51, IV E X, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ÚNICO 
HIDRÔMETRO. TARIFA PROGRESSIVA. CONSUMO TOTAL 
MEDIDO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor 

sobre os arts. 6°, IV e VI, 39, I, V e X e 51, IV e X, do CDC, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, 
atraindo o óbice da Súmula 211/STJ.

V. Segundo o entendimento do STJ, "em casos de condomínios, 
em que existe apenas um hidrômetro a auferir o consumo global de água, deve 
ser aplicada a tabela progressiva, proporcionalmente ao consumo total medido, a 
fim de que, quanto maior o consumo, maior a tarifa a ser suportada pelo 
condomínio, de acordo com o escalonamento preestabelecido" (STJ, AgRg no 
REsp 997.405/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/11/2009). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.745.659/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/09/2019; AgInt no AgInt no REsp 1.841.266/RJ, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2021; 
EDcl no REsp 625.221/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 25/05/2006. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em 
conformidade com o aludido entendimento.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 859.442/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/4/2021).
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Superior Tribunal de Justiça

Quanto à violação ao art. 1° da Lei 12.158/2009, o TRF consignou que 

as benesses criadas pela norma já eram recebidas pelos recorrentes. Além disso, os 

recorrentes explicitamente alegaram que "não estão requerendo promoção para 

posto superior, se trata de percepção de proventos um posto acima". Não poderiam 

ter combatido o citado dispositivo legal, pois ele prescreve o direito dos militares do 

quadro de Taifeiros às graduações superiores.

Dessa forma, os recorrentes impugnaram dispositivo legal inapto para 

modificar o resultado da demanda. Considerando-se a deficiência das razões 

recursais do Recurso Especial, vê-se que incide sobre a hipótese, por analogia, o 

óbice constante da Súmula 284 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia." Cito precedentes:

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A 
RECEITA BRUTA - CPRB (CONTRIBUIÇÃO SUBSTITUTIVA). ART. 
9º, §13, DA LEI N. 12.546/2011. IRRETRATABILIDADE DA OPÇÃO 
PARA TODO O ANO CALENDÁRIO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DOS ARTS. 
1º E 11, DA LEI N. 13.670/2018. RECURSO ESPECIAL E ACÓRDÃO 
FUNDADOS EM TEMAS CONSTITUCIONAIS.

1. O art. 9º, §13, da Lei n. 12.546/2011, ao estabelecer que "a 
opção pela tributação substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º [...] será irretratável 
para todo o ano calendário", se refere à irretratabilidade da opção. Isto é, quem 
fez a opção (o contribuinte) não pode voltar atrás (se retratar). Já o legislador 
pode sim alterar a lei para modificar o regime da relação jurídico-tributária, 
desde que em atenção a suas competências constitucionais. Dito de outra forma, 
o comando legal não vincula o legislador que somente deve obediência à 
Constituição Federal. Sendo assim, a norma legal invocada (art. 9º, §13, da Lei 
n. 12.546/2011) não possui comando explícito ou implícito que abone a tese da 
recorrente de que deve permanecer no regime anterior de tributação 
simplesmente porque fez a opção. Incidência do enunciado n. 284, da Súmula 
do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. Desta forma, considerando que o legislador se encontra 
limitado apenas pela Constituição Federal, a interpretação e aplicação do art. 
195, §13, da CF/88 e do Princípio da Segurança Jurídica e suas manifestações 
nas garantias do ato jurídico perfeito, direito adquirido, princípio da noventena e 
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Superior Tribunal de Justiça

princípio da não-surpresa, com o objetivo de impor novas balizas ao legislador 
no que diz respeito a interpretação do termo "irretratabilidade", são impossíveis 
de serem realizadas em sede de recurso especial. Nessa linha, os precedentes:

a) do órgão colegiado: AgInt no REsp. n. 1.862.486 - SC, 
Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 31.08.2020; REsp. n. 
1.877.075 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
04.08.2020;

b) de decisões monocráticas: REsp. n. 1.871.180 - PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, publicada em 04.05.2020; REsp. n. 1.863.731 - RS, Rel. 
Min. Francisco Falcão, publicada em 30.04.2020; REsp. n. 1.868.123 - RS, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, publicada em 17.04.2020; REsp. n. 1.835.613 - PR, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, publicada em 11.02.2020.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.843.421/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/10/2020).

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 1.022, II, DO CPC. VALOR DA CAUSA FIXADO CONFORME O 
PROVEITO ECONÔMICO AUFERIDO. DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO.

1. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando 
as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Ademais, verifica-se 
que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição. Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida.

2. O Tribunal bandeirante, soberano na apreciação do contexto 
fático-probatório produzido nos autos, utilizou-se da equidade para decidir a 
controvérsia. Entretanto o recorrente não impugnou o dispositivo correto, mas o 
art. 85, § 3º, do CPC, que não serviu de esteio à decisão reprochada. Dessa 
forma, estando as razões do recurso dissociadas da fundamentação adotada no 
acórdão de origem, incide na hipótese, por analogia, a Súmula 284 STF.

3. A Corte estadual entendeu corretamente que o proveito 
econômico auferido pelo recorrido com a sentença foi no valor de R$ 
899.596,97 (oitocentos e noventa e nove mil, quinhentos e noventa e seis reais e 
noventa e sete centavos), o qual corresponde ao montante exigido da empresa 
pela municipalidade, conforme consta da sentença.

4. Não houve infringência ao art. 496, § 3º, do CPC pelo 
acórdão recorrido, visto que a sentença estava sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, produzindo efeitos somente após confirmada pelo Tribunal de 
origem, porquanto trouxe proveito econômico à parte superior a 100 (cem) 
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Superior Tribunal de Justiça

salários mínimos.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.871.365/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 29/10/2020).

Quanto ao mérito, não houve decadência do direito de a Administração 

Pública anular os seus próprios atos, visto que o STJ entende ser possível a 

interrupção do prazo decadencial com base no art. 54, § 2º, da Lei 9.784/1999, desde 

que haja ato concreto, produzido por autoridade competente, em prol da revisão do 

ato administrativo identificado como ilegal. A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL. PROGRESSÃO POR ESCOLARIDADE. DECADÊNCIA. 
INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO DA 
AUTOTUTELA. ART. 54, § 2º, DA LEI Nº 9.784/99. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. RESTITUIÇÃO DE VALORES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS Nº 282 E 356 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.

(...)
2. A posição jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido de 

que é possível a interrupção do prazo decadencial com base no art. 54, § 2º, da 
Lei 9.784/99 desde que haja ato concreto, produzido por autoridade competente, 
em prol da revisão do ato administrativo identificado como ilegal, cujo prazo 
será fixado a partir da cientificação do interessado (cf. MS 18606/DF, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 28/06/2013; MS 12.286/DF, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 11/03/2014).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 

1.413.003/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 15/12/2014.)

O Tribunal de origem, soberano na análise do contexto 

fático-probatório produzido nos autos, assentou que os recorrentes "tiveram acesso à 

inatividade assegurada pela MP 2.215-10/2001, portanto não se pode alegar 

infringência a essa norma, pois os seus benefícios foram concedidos. In verbis:
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Superior Tribunal de Justiça

O art. 34 da Medida Provisória 2.215-10/2001 assegurou ao 
militar que, até 29/12/2000, tivesse completado os requisitos para se transferir 
para a inatividade, o direito à percepção de remuneração correspondente ao grau 
hierárquico superior ou melhoria dessa remuneração.

Com o advento da Lei 12.158/2009, assegurou-se, na 
inatividade, o acesso às graduações superiores aos militares oriundos do Quadro 
de Taifeiros da Aeronáutica - QTA, na reserva remunerada, reformados ou no 
serviço ativo, desde que obedecidos os requisitos legais.

No caso sob exame, os militares recorrentes tiveram o acesso à 
inatividade assegurado pela MP 2.215-10/2001, de modo que não poderiam ter 
sido novamente beneficiados com a aplicação da Lei 12.158/2009 (que, 
repise-se, implementou o benefício para recebimento de proventos e pensões 
correspondentes ao posto/graduação superior, benesse que já era percebida pelos 
autores), como ocorreu, gerando indevida superposição de graus hierárquicos.

A sentença, portanto, foi proferida cm consonância com a 
jurisprudência deste Tribunal, no sentido de reconhecer-se a impossibilidade de 
aplicação concomitante da Lei 12.158/2009 e do art. 34 da Medida Provisória 
2.215-10/2001, sendo vedada a superposição de graus hierárquicos, não 
havendo que se falar cm dupla promoção.

Por último, com relação à multa aplicada de acordo com art. 1.026, § 

2°, do CPC, ela deve ser mantida. Depreende-se que os agravantes, na ocasião da 

interposição dos Aclaratórios, não alegaram omissão, contradição ou obscuridade na 

decisão reprochada, mas apenas que determinado ponto não foi enfrentado por este 

relator (ocorrência de decadência). Ademais, a vexata quaestio tinha sido analisada 

no decisum impugnado, portanto não se poderia falar em nenhum vício. In Verbis:

 Não houve decadência do direito de a Administração Pública 
anular os seus próprios atos, visto que o STJ entende ser possível a interrupção 
do prazo decadencial com base no art. 54, § 2º, da Lei 9.784/1999, desde que 
haja ato concreto, produzido por autoridade competente, em prol da revisão do 
ato administrativo identificado como ilegal.

Assim sendo, a questão trazida pelas embargantes já foi respondida na 

decisão impugnada e na oportunidade da apreciação dos primeiros aclaratórios, não 

se podendo alegar a ausência de enfrentamento. Tendo em vista a repetição dos 
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Superior Tribunal de Justiça

argumentos expostos pela embargante, reputo este Recurso protelatório. A 

propósito:

 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
PROTELATÓRIO. MULTA. CABIMENTO.

1. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões de 
seu convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, circunstância 
que não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O art. 1.026, § 2º, do CPC/2015 permite a aplicação de multa 
não excedente a dois por cento do valor atualizado da causa quando interpostos 
embargos de declaração reputados, fundamentadamente, manifestamente 
protelatórios.

3. Hipótese em que a parte opôs embargos declaratórios 
consecutivos, em que foram trazidos aspectos já examinados anteriormente no 
acórdão impugnado, o que torna claro seu caráter manifestamente protelatório, 
cabendo ressaltar que não evidenciado neles (aclaratórios) o propósito de 
prequestionamento, motivo por que inaplicável ao caso o enunciado da Súmula 
98 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.517.347/RJ, relator Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe de 1/7/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 
EMERGENTES E LUCROS CESSANTES. JULGAMENTO DE PARCIAL 
PROCEDÊNCIA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL SUFICIENTE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
CONFIGURAÇÃO. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
MANIFESTO PROPÓSITO PROTELATÓRIO. ADMISSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE MULTA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC, e 
disposições correlatas, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação 
suficiente decidindo integralmente a controvérsia.

2. "A distribuição dos ônus sucumbenciais está relacionada com 
a quantidade de pedidos requeridos na demanda e o decaimento proporcional 
das partes em relação a cada pleito.O acolhimento de apenas um dos pedidos 
dentre dois realizados implica sucumbência recíproca" (REsp 1.646.192/PE, 
Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 24.3.2017).

3. A jurisprudência desta Corte Superior entende devida a 
aplicação de multa nos segundos embargos de declaração opostos com o nítido 
caráter protelatório.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no AREsp 1.983.586/MT, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 24/6/2022.)

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 2.041.287 / RN
Número Registro: 2022/0377952-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08101058020194058400 08144783720194050000 202101214262 8101058020194058400 8144783720194050000

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO BEZERRA DA SILVA
RECORRENTE : GERALDO LUIZ DE FRANCA
RECORRENTE : TITO MARQUES DE OLIVEIRA
RECORRENTE : FRANCISCO OTAVIO DA SILVA
ADVOGADO : VIVIANE SANTOS DE SÁ E SOUZA - RN003965
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO BEZERRA DA SILVA
AGRAVANTE : GERALDO LUIZ DE FRANCA
AGRAVANTE : TITO MARQUES DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : FRANCISCO OTAVIO DA SILVA
ADVOGADO : VIVIANE SANTOS DE SÁ E SOUZA - RN003965
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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